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1. INTRODUÇÃO 

 

A transmissão de Dengue é um dos principais problemas de saúde pública no mundo. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) a estimativa é de que 50 a 100 milhões 

de pessoas se infectem anualmente. A questão tornou-se ainda mais desafiadora nos últimos 

anos quando foi confirmada a circulação no Brasil dos vírus causadores da Febre 

Chikungunya e da Zika além dos quatro sorotipos da dengue 

O cenário epidemiológico aliado à existência de população susceptível e ao fato de 

grande parte dos municípios apresentarem condicionantes para a manutenção dos 

criadouros do Aedes aegypti (condição climática, intermitência e/ou falta de água, acúmulo 

de lixo nas ruas), favorecem a ocorrência de epidemias. 

É notório saber que o controle da transmissão destes agravos depende de ações 

articuladas entre as esferas de governo e sociedade civil.  Considerando a necessidade de 

sistematizar a estratégia adotada pela Secretaria Estadual de Saúde de Sergipe esse Plano de 

Contingência foi construído a partir da experiência no enfrentamento da transmissão 

epidêmica de dengue e tem como eixos principais a vigilância epidemiológica e 

laboratorial, o controle do vetor, a assistência, a educação/comunicação e mobilização 

social. 

2.  OBJETIVOS 

2.1 – Geral 

Reduzir a morbimortalidade por dengue, chikungunya e Zika no Estado de Sergipe. 

2.2 – Específicos 

- Definir estratégias para redução da força de transmissão da dengue, chikungunya e zika 

por meio da vigilância e controle do vetor e de seus criadouros;  

- Potencializar a organização da rede de atenção, fortalecendo a articulação das diferentes 

áreas e serviços, visando a integralidade das ações a fim promover assistência oportuna e 

adequada ao paciente com suspeita de dengue, chikungunya e zika  

- Qualificar as ações da assistência, garantindo acesso ao diagnóstico e ao manejo clínico 

adequado; 

- Monitorar dados epidemiológicos e de controle vetorial, de maneira a detectar 

precocemente a alteração de padrão de comportamento das doenças, buscando reduzir risco 

de surtos e epidemias no estado; 

- Organizar a distribuição de insumo estratégico (inseticidas) e priorização de equipamentos 

necessários ao controle do vetor; 

- Promover a capacitação de profissionais envolvidos no enfrentamento dos agravos em 

questão; 

- Promover ações de mobilização social com estratégia da intersetorialidade. 
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3. ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS DAS ARBOVIROSES 

3.1. DENGUE 

 

O quadro epidemiológico reflete bem a dificuldade de se controlar a virose, 

evidenciada na disseminação do vetor em todo o Estado, com circulação de dois dos quatro 

sorotipos (DEN 1, DEN 4), às vezes simultânea, e a ocorrência de forma mais agressiva da 

doença em alguns municípios. A população de Sergipe vem sendo exposta a dengue desde 

o ano de 1999 e no ano de 2008, ocorreu a última grande epidemia no estado, com aumento 

dos casos graves e presença de óbitos e em anos seguidos a presença do DEN1 e DEN4. 

Analisando-se a situação epidemiológica da dengue em Sergipe, no período de 2014 a 

2019, observa-se uma oscilação na incidência da doença, alcançando seu pico em 2015 e o 

retorno do aumento dos casos em 2019 (figura 1). Em 2015, foi constatado a circulação do 

DENV1 E DENV 4. além da introdução de duas novas arboviroses. E em 2019 a circulação 

do DENV1 E DENV 2. 

 

Figura 1 - Número de casos prováveis e coeficiente de incidência da dengue segundo ano 

de notificação. Sergipe, 2011 a 2019*    

 

Fonte: SINAN ONLINE/SES/DVS    *dados 30/10/2019 SE 41 
 

O histórico de circulação de mais de um sorotipo em uma mesma região pode 

proporcionar aumento na ocorrência de casos graves, bem como de óbitos. Diante disso, é 

fundamental que o estado monitore a circulação viral e se organizem principalmente no que 

se refere a sua estrutura assistencial. A figura 2 apresenta os sorotipos circulantes no estado, 

por ano, entre 2011 e 2018. 
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Figura 2 - Monitoramento viral da dengue. Sergipe, 2011 a 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GAL 

 

3.2. CHIKUNGUNYA 
 

A ocorrência de casos de Chikungunya no estado de Sergipe se deu a partir de 2015 com a 

notificação de 3.411casos sendo confirmados 91 casos. Em 2016, ocorreu um surto da 

doença, sendo notificados 10.967 casos e 4.157 casos confirmados. Em 2017 e 2018, 

observa-se uma redução no número de casos em relação aos anos anteriores 

Figura 3 - Casos notificados de chikungunya por ano de início dos sintomas e classificação 

final. Sergipe, 2015 a 2018 

 
Fonte: SINAN Online – SES/DVS. *Dados sujeitos a alterações 
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3.3. ZIKA 
 

Em 2015, os primeiros casos suspeitos de zika foram registrados, juntamente com 

os casos de dengue no Sinan online até o mês de novembro. A partir de dezembro deste 

mesmo ano, os casos foram registrados no FormSus e Sinan net através da ficha de 

notificação individual, onde foram notificados no primeiro ano (2015) 183 casos suspeitos 

e 4 confirmados. Em 2016 houve registro de 855 suspeitos com 35 confirmados, e após 

houve um declínio como demonstrado na figura 4. 

Figura 4 - Casos de zika por ano de início dos sintomas e classificação final. Sergipe, 2015 

a 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SINAN/DVD/SES 

 

4. Vigilância Entomológica e Controle Vetorial 

O monitoramento dos índices de infestação por Aedes aegypti e A. albopictus é de 

extrema importância, uma vez que subsidia a execução das ações apropriadas de eliminação 

dos criadouros de mosquitos e diminuição da população de insetos adultos nos momentos 

de transmissão viral.  

As ações de controle de Aedes aegypti são de competência dos municípios, devendo ser 

desenvolvidas de forma integrada, pelos níveis municipal e estadual de governo. A SES atua nos 

territórios através dos supervisores de campo que desenvolvem nas regiões de saúde capacitações, 

orientação técnica e supervisão das ações municipais. A ação exclusiva da SES é a aplicação da 

nebulização espacial a frio (UBV). 
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4.1.  OBJETIVOS 

4.1.1. Geral 

• Diminuição dos índices de infestação predial para menos de 1% nos 75 municípios 

do Estado de Sergipe. 

4.1.2. Específicos: 

• Reestruturação dos Programas Municipais de Controle do Dengue através do apoio 

técnico institucional e do aporte de recursos humanos e materiais de acordo com a 

necessidade de cada município.  

• Bloqueio da transmissão de casos de dengue em áreas com aumento de incidência 

através da aplicação de inseticida por meio de nebulização espacial a frio (UBV). 

• Manter os índices de infestação do vetor em nível de baixo risco de transmissão. 

4.2. PROPOSTA 

Considerando a redução significativas dos casos nos anos 2017-2018, estabilização dos 

indicadores entomológicos e epidemiológicos a Secretaria de Estado da Saúde suspendeu o 

aporte de pessoal (ACE) nos municípios. 

Entretanto em 2019, o Estado apresentou um cenário epidemiológico atípico aos 

últimos dois anos, levando a gestão traçar novas estratégias de atuação, retomada de 

práticas exitosas e mobilizar os gestores municipais a implementar as ações no território.  

Retomada do Projeto Brigada Itinerante da Dengue para atuação nos municípios de 

forma integrada com o ACE local. A Brigada é formada por 100 agentes de endemias, 

vinculados a Fundação Estadual de Saúde, qualificados para exercer nos municípios ações 

de controle mecânico e educacional. Mobilizar e sensibilizar a população o seu papel no 

enfrentamento das arboviroses. O critério para definição do município que receberá a 

brigada será o índice de infestação através do LIRAa. Os classificados como de Médio ou 

Alto risco são contemplados e a forma de atuação são traçadas com os gestores locais de 

acordo com a territorialização do problema. 

As ações de rotina continuam independente do período epidêmico ou não. Orientando 

para o desenvolvimento sistemático e contínuo das ações voltadas para: eliminação de 

criadouros (controle mecânico); tratamento químico de todos os potenciais criadouros não 
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passíveis de controle mecânico e que oferecem condições favoráveis a oviposição do vetor; 

além de atividades educativas e de mobilizações social. 

Dentro das ações privativas da SES destacamos a de Ultra Baixo Volume (FUMACÊ). 

O Estado de Sergipe, hoje possui uma Central de UBV com estrutura de 17 carros com 

Bombas de Ultra Baixo Volume. Essa ação será restrita a bloqueio de transmissão e para 

controle de surtos e epidemias, como forma complementar para promover a rápida 

interrupção da transmissão de dengue ou de febre amarela, de preferência associado o 

mutirão de limpeza e eliminação de depósitos. O equipamento Costal Motorizado é 

utilizado nos locais de difícil acesso e em momentos de surtos ou epidemias e nos 

bloqueios de transmissão pelos municípios. 

5. Vigilancia Epidemiológica 

 

Este componente do plano de contingência tem como prioridade garantir, com qualidade, a 

notificação dos casos suspeitos de dengue e sua posterior confirmação para que se detectem 

oportunamente alterações no padrão endêmico da doença, para que se possa disparar de 

forma articulada as medidas de bloqueio de transmissão pelo controle vetorial, 

comunicação e mobilização, e, assistência adequada aos casos suspeitos de dengue.  

5.1. OBJETIVOS: 

5.1.1. Geral 

• Detectar de forma oportuna alterações nos padrões epidemiológicos da dengue no 

estado de Sergipe. 

5.1.2. Específicos: 

• Garantir a notificação oportuna dos casos suspeitos de dengue em toda rede 

assistencial do estado de Sergipe; 

• Garantir a notificação imediata de todos os casos graves (dengue hemorrágica e 

dengue com complicações) e óbitos suspeitos de dengue; 

• Garantir qualidade no encerramento dos casos suspeitos de dengue no SINAN; 

• Identificar os sorotipos circulantes no estado de Sergipe. 

• Monitorar a tendência da doença através das notificações e evolução dos casos 

prováveis. 
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A vigilância epidemiológica estadual, através da Gerência de Endemias monitora a 

ocorrência dos casos principalmente através das notificações deles, realizada pelo nível 

municipal, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), dando apoio no 

planejamento e execução das ações de acordo com o cenário estabelecido localmente.  

No nível municipal, garantir agilidade na geração de dados e na transmissão de 

informação entre os diversos atores envolvidos na prevenção e controle das arboviroses é 

essencial para detecção precoce da transmissão da doença e da circulação viral, assim como 

para garantir a ação rápida e oportuna de prevenção e controle. Nesse sentido, a informação 

é ferramenta primordial para o planejamento e desenvolvimento das ações 

A notificação dos casos graves de forma imediata, através preferencialmente do 

CIEVS/Sergipe  através do telefone 0800-2822822 ou e-mail: notifica@saude.se.gov.br.  

Todo caso de óbito, suspeito de dengue deverá ser notificado imediatamente, 

investigado através da ficha de investigação de óbito padronizada pelo MS; Coleta de 

material para isolamento viral e sorologia. Casos de óbitos suspeitos de dengue que não foi 

possível a coleta de amostras para diagnostico laboratorial, deverão ser encerrados após 

análise do grupo técnico. 

Encerramento de casos: 

➢ Em período epidêmico 

• A coleta de sangue para diagnostico sorológico e de virologia será restrita a 

10% dos casos suspeitos  

• O encerramento dos casos ocorrerá por critério clínico-epidemiologico; 

➢ Em período não epidêmico: 

• As notificações deverão ser feitas através do SINAN-ONLINE, diariamente 

para que possa monitorar a evolução do comportamento da doença; 

• Deverá ser feito sorologia em 100% dos casos suspeitos; 

• O exame de virologia deverá ser feito em 10% dos casos suspeitos e que 

estejam em tempo apropriado para coleta (protocolo anexo) 

 

 

mailto:notifica@saude.se.gov.br
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6. VIGILÂNCIA LABORATORIAL 

6. 1 - Tipos de Exames Ofertados  

6.1.1 - Dengue 

▪ Exames sorológicos: IgM 

▪ Isolamento viral. Substituir por RT-PCR em tempo real 

▪ Pesquisa da Proteína NS1 

6.1.2 - Chikungunya 

▪ Exames sorológicos: IgM 

6.1.3 - Zika 

▪ RT-PCR em tempo real 

6.1.4 - Exame PCR 

Todas as amostras com resultado Reagente no NS1 e 10% daquelas com resultados 

Não Reagentes serão encaminhadas para o Laboratório de Referência Nacional para 

execução da técnica de PCR.  

A coleta de material para PCR pode ser realizada nos hospitais e transportada para o 

LACEN seguindo as orientações técnicas. 
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7. ATENÇÃO A SAÚDE 

 

Este componente do plano de contingência tem como prioridade garantir, com 

qualidade, uma assistência humanitária aos pacientes e consequentemente reduzir a 

letalidade das formas graves doença. Esse eixo compreende as ações de Assistência na 

Atenção Primária, Hospitalar e Rede de Urgência e Emergência. 

7.1. OBJETIVOS: 

7.1.1. Geral:  

• Reduzir a morbimortalidade de possíveis epidemias de dengue. 

7.1.2. Específicos: 

• Melhorar o acesso através de: 

▪ Ampliação das portas de entrada através das Unidades de Saúde da Família; 

Unidades de saúde da Família 24 horas; UPA’ s e Hospitais. 

▪ Classificar os casos através de protocolos de estadiamento clínico-evolutivo 

do paciente. 

▪ Definir fluxos de encaminhamento do paciente. 

▪ Articulação com rede privada e conveniada para garantir atendimento de 

qualidade em toda a rede. 

▪ Garantir a adequada regulação dos casos que necessitem de transferência 

para unidades de maior complexidade e leitos de UTI; 

 

• Qualificar a atenção primaria e hospitalar: 

▪ Implementação e/ou implantação de protocolos clínicos de manejo do paciente 

com dengue; 

▪ Garantir a utilização do cartão de acompanhamento de casos de dengue em 

todos os serviços de saúde; 

▪ Aplicando atualização dos profissionais em Manejo Clinico do Paciente com 

Dengue. 
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7.2. CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 

 

A classificação de risco tem por objetivo reduzir o tempo de espera do paciente por 

atendimento médico, visando à aceleração do diagnóstico, tratamento e internação, quando 

for o caso, contribuindo para organização do fluxo de pacientes e priorização do 

atendimento dos casos de acordo com a gravidade.  

Portanto, em vigência de uma epidemia, a classificação de risco do paciente com 

suspeita de dengue e chikungunya na chegada à unidade de saúde deverá ser feita por 

profissional qualificado para estratificar o atendimento por ordem de gravidade e não na 

ordem de chegada ao serviço de saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para a classificação de risco do paciente com suspeita de dengue, utilizam-se os 

critérios da Política Nacional de Humanização e o estadiamento da doença. Com base 

nessas informações, a classificação de risco poderá ser realizada por enfermeiro ou médico, 

que, de posse do protocolo técnico, irá identificar os pacientes que necessitam de 

tratamento imediato, considerando o potencial de risco, o grau de sofrimento e o agravo à 

saúde. O profissional deverá avaliar, orientar, encaminhar, coletar e registrar dados da 

forma mais detalhada possível no protocolo técnico. Esse dado subsidiará o médico quanto 

ao diagnóstico, estadiamento e tratamento do paciente com suspeita de dengue. Paciente 

classificado como vermelho será visto imediatamente pelo médico, seguido pelo amarelo, 

depois verde e azul. 
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7.3. ESTADIAMENTO E ATENDIMENTO REFERENCIAL 

 

Esta atividade será feita por profissional médico obedecendo a prioridade de 

atendimento estabelecida na classificação de risco. A seguir observa-se o fluxo desejável 

para o encaminhamento e seguimento dos usuários e os sinais e sintomas para estadiamento 

nos grupos 

Figura 5 - Fluxograma para classificação de risco de dengue 

 

Por ser uma doença com característica dinâmica, para finalidade de assistência a 

pessoa com suspeita de dengue a SES adota o estadiamento clínico-evolutivo preconizado 

pelo Ministério da Saúde. 

A classificação de risco (estadiamento), a organização da rede e serviços são 

componentes essenciais para o enfrentamento de uma epidemia de Dengue, garantindo 

prioridade no atendimento das formas mais graves.  

A porta de entrada do paciente poderá ser qualquer tipo de Serviço de Saúde, mas 

após estadiamento e preenchimento do Cartão de Acompanhamento deverá ser 

encaminhado para que possa fornecer o acompanhamento adequado, conforme orientações 

abaixo: 
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a) GRUPO A (AZUL) – Suspeito de dengue com prova do laço negativa, ausência de 

manifestações hemorrágicas espontâneas e ausência de sinais de alarme: 

✓ Deverão ser mantidos em atendimento nas unidades da Atenção Primária à Saúde 

com acompanhamento contínuo, agendamento de retorno (cartão de 

acompanhamento) e com todas as informações sobre os sinais de alerta. 

Atendimento de acordo com horário de chegada. 

 

b) GRUPO B (VERDE) - Suspeito de dengue com manifestações hemorrágicas 

induzidas (prova do laço) ou espontâneas se repercussão hemodinâmica e ausência de sinal 

de alarme. 

✓ Deverão ser encaminhados para Unidade de Saúde que possa colher hemograma 

com resultado para o mesmo dia, com leito de observação (macas e/ou poltronas). 

Prioridade não-urgente. 

✓ Se os exames estiverem sem alterações deverá permanecer nas unidades da atenção 

primária com todas as observações e acompanhamentos pertinentes. 

✓ Se há presença de plaquetopenia ou hemoconcentração (segundo critérios do 

protocolo clínico estabelecido) deverá se mantido em leito de observação, após 

hidratação deverá ser re-estadiado para reavaliar conduta. 

 

c) GRUPO C (AMARELO) – Suspeito de dengue com presença de algum sinal de alarme 

e/ou derrame cavitário. Urgência, atendimento o mais rápido possível. 

✓ Após um primeiro atendimento em Serviço de Saúde de qualquer nível de 

complexidade, onde deverá ser iniciada a hidratação venosa vigorosa, e deverá 

ser encaminhado para Hospital de Referência Regional. 

✓ A regulação das transferências deverá ser realizada pelo SAMU. 

 

d) GRUPO D (VERMELHO) – Suspeito de dengue com sinais de choque. Emergência, 

paciente com necessidade de atendimento imediato. 

✓ Após um primeiro atendimento em Serviço de Saúde de qualquer nível de 

complexidade, onde deverá ser iniciada a hidratação venosa vigorosa, e deverá 

ser encaminhado para Hospital de Referência com leitos de UTI. 
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SUSPEITO DE DENGUE 

Sinais de 

Choque 
Grupo D 

Vermelho 

Hospital Geral 

Sinais de 
Alarme 

Grupo C 

Amarelo 

Hospital Regional, 

municipal e UPA 

 

Com 
Sangramento 

Grupo B 

Verde 

Hospital Regional, 

municipal e UPA 

 

Sem sinais de 
Sangramento 
ou alarme 

Grupo A 

Azul 

Atenção primária 

UBS 

 

  SIM 

  SIM 

  SIM   SIM 

  SIM 

✓ A regulação das transferências deverá ser realizada pelo SAMU. 

 

Todas as unidades de saúde deverão ter de forma visível a disponibilização dessa 

Classificação de Risco. Em todos os consultórios deverá constar o adesivo com 

classificação de risco e orientações para o adequado manejo clínico distribuídos pela 

Secretaria de Estado da Saúde. 

 

7.4. ESTADIAMENTO DE CASOS SUPEITO DE DENGUE E ATENDIMENTO REFERENCIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7.5. CLASSIFICAÇÃO E MANEJO CLÍNICO DE CHIKUNGUNYA 

 

O manejo/plano terapêutico da chikungunya será feito por profissional médico, 

obedecendo a prioridade de atendimento estabelecida na classificação de risco e é 

diferenciado de acordo com a fase da doença: aguda, subaguda e crônica 
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Figura 6 - Fluxograma para classificação de risco de paciente suspeito de chikungunya 

 

 

7.6. Avaliação e conduta clínica do paciente na fase aguda 

 

Na fase aguda da Febre de Chikungunya, a maioria dos casos pode ser 

acompanhada ambulatorialmente. As unidades de atenção básica têm papel primordial para 

avaliação e acompanhamento desses casos. Não há necessidade de acompanhamento diário 

e os pacientes devem ser orientados a retornar a unidade de saúde no caso de persistência 

da febre por mais de cinco dias ou aparecimento de sinais de gravidade ou complicações. 

Os pacientes de grupo de risco (gestantes, pacientes com comorbidades, idosos e 

menores de 2 anos de idade exceto neonatos) também devem ser acompanhados 

ambulatorialmente, mas necessitam de uma observação diferenciada nas unidades pelo 

risco de desenvolvimento das formas graves da doença, dessa forma devem ser 

acompanhados diariamente até a queda da febre e ausência de sinais de gravidade. 

Até o momento, não há tratamento antiviral específico para Febre de Chikungunya. 

A terapia utilizada é de suporte às descompensações clínicas da doença, repouso e 

analgesia. Os anti-inflamatórios não esteroides (ibuprofeno, naproxeno, ácido 

acetilsalicílico) não devem ser utilizados na fase aguda da doença, devido a possibilidade 

de dengue. 
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Figura 7 – Conduta clínica dos pacientes com suspeita da febre de Chikungunya 
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8. REDE ASSISTENCIAL DE SAÚDE DO ESTADO DE SERGIPE  

 

A articulação em rede no estado de Sergipe nesse plano de contingência visa ofertar 

ao cidadão todos os serviços de que ele necessita de acordo com a necessidade específica 

de cada situação. 

A figura abaixo demonstra a distribuição da rede assistencial no Estado de Sergipe, 

com Clinicas de Saúde da Família, Clinicas de Saúde da Família 24 horas, Hospitais 

Locais, Hospitais Regionais, Bases do SAMU. Nessas clinicas que estão representadas na 

figura abaixo há um novo modelo de padrão de ambiência, incluindo salas de hidratação 

para suporte em casos de surtos e epidemias. 

 

Figura 8. Distribuição da rede assistencial no estado de Sergipe. 
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8.1. CARACTERIZAÇÃO DA REDE ASSISTENCIAL DO ESTADO E NOS 

MUNICIPIOS. 

8.1.1. Organização da Rede de Atenção à Saúde da Família 

 

• A rede de atenção à saúde da família está composta hoje por 526 equipes de saúde 

com agentes de saúde, médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem. (relação 

anexa). 

•  No momento não epidêmico as UBS funcionarão em dias e horários normais.  

• Em períodos epidêmicos, haverá funcionamento de algumas UBS que sejam 

estratégicas para os municípios com a finalidade de atender a demanda de pacientes 

24 horas independente das UBS 24 horas já existentes. 

• A SES disponibilizará para os municípios, conforme necessidade medicamento 

(paracetamol), soro de hidratação oral e venoso. 

• Anexo segue endereço de todas a unidades básicas de saúde por municipio. 

8.1.2. Atendimento de Urgência nos Hospitais Regionais, Hospitais Locais, UPA’s, 

USF 24hs e no Hospital de Urgência de Sergipe (HUSE) 

Unidade com prestação de atendimento imediato aos usuários em urgência ou 

emergência clínica, pediátrica e traumática durante 24 horas. O atendimento será baseado 

nas tecnologias de acolhimento com avaliação e classificação de risco objetivando: 

• Melhoria do acesso ao usuário do serviço, através de uma escuta qualificada por 

todos os membros da equipe; 

• Agilidade no atendimento das necessidades do usuário a partir da análise e 

estratificação do risco, pautados em protocolos clínicos pré-estabelecidos e não por 

ordem de chegada; 

• Qualificação da produção de saúde através da responsabilização do serviço no 

direcionamento seguro das demandas que extrapolam sua capacidade de resolução; 

• Garantia de atendimento de todos os usuários mesmo os que necessitam de 

atendimento primário, redirecionando-o para as UBS. 

As unidades da Rede de Urgência e Emergência deverão ter suas áreas classificadas 

por nível de complexidade: 
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• Área vermelha: área devidamente equipada com dois leitos e destinada ao 

recebimento, avaliação e estabilização das urgências e emergências. (média e alta 

complexidade) 

• Área amarela: destinada à assistência de pacientes não críticos, em observação ou 

internados aguardando vagas nas unidades de internação ou remoção para outros 

hospitais. 

• Área verde: atendimento de consultas de baixa complexidade e procedimentos 

(administração de medicamentos, inalação etc.) 

• Área azul: atendimento de triagem, sem necessidade de procedimentos. 

 

O Fluxo externo de atendimento das urgências poderá ser espontâneo ou 

direcionado pela central de regulação de urgências, podendo dar entrada diretamente na 

área vermelha de acordo com a gravidade. 

O transporte dos pacientes deverá ser feito, pelo SAMU Estadual a depender da 

classificação do risco ou por ambulâncias das Secretarias Municipais de Saúde. 
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9. COMUNICAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 

 

Essa etapa do plano contempla ações de comunicação e mobilização que tem como 

objetivo aumentar a adesão das pessoas e da sociedade organizada no enfrentamento da 

dengue no estado. 

 

9.1. OBJETIVOS: 

9.1.1. Geral:  

Tornar a população e a sociedade organizada cada vez mais consciente do seu papel 

para o enfrentamento da dengue. 

 

9.1.2. Específicos: 

• Divulgar informações sobre a dengue; 

• Manter atualizado os dados no site Sergipe contra dengue; 

• Desenvolver ações educativas para a população e os atores que atuam na 

área da saúde;  

• Desenvolver ações educativas articulada com as secretarias municipais e 

estadual de educação; 

• Assessorar os gestores estaduais junto à imprensa; 

• Mobilizar a população através de campanhas educativas. 

 

Desde 2009 o Governo do Estado criou uma logomarca específica para divulgar as 

ações preventivas e de controle da dengue e, desde então, vem trabalhando em campanhas 

de mobilização e comunicação.   

10. Fases do Plano de Contingência 

 

A operacionalização do Plano de enfrentamento das arboviroses acontecerá de acordo 

com a fase de contingência em que se encontra os municípios. Os indicadores 

epidemiológicos:  taxa de incidência de casos notificados de dengue, chikungunya e zika, a 

ocorrência de óbitos, o percentual de positividade de amostras laboratoriais de dengue e 

chikungunya e a circulação de sorotipo de dengue norteiam a classificação dos quatro 

níveis de contingência e as ações que serão desenvolvidas para cada situação. 
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Figura 9 demonstra os níveis do plano de contingência estadual com os respectivos 

indicadores de saúde utilizados para classificação. 
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11. PLANO DE AÇÃO POR ÁREA DE ATUAÇÃO E NÍVEL  

ÁREA AÇÕES FASE 

Vigilância 

Epidemiológica 

 

Realizar visita técnica para busca ativa de casos suspeitos de 

arboviroses nas unidades hospitalares estaduais e municipais e em 

municípios sem notificações de casos suspeitos 

Zero (0) 

 

Solicitar o controle de qualidade das amostras larvárias identificadas 

pelos municípios 

0 

Orientar a intensificação das ações de controle vetorial nas 

localidades com índices de infestação elevada ou com permanência de 

casos notificados 

0,1,2,3 

Sensibilizar profissionais das redes de atenção para importância da 

notificação e investigação 

0,1,2,3 

Monitorar o sistema GAL para detecção do sorotipo do vírus 

circulante no Estado 

1,2,3 

Elaborar e divulgar boletins e alertas semanais com a situação 

epidemiológica das arboviroses 

1,2,3 

Criar GT com representantes da assistência à saúde (incluindo 

hospitais) e vigilância, para discussão e análise dos óbitos por 

arboviroses 

2 

Estabelecer parâmetros para redução de coleta de amostras 

sorológicas em municípios epidêmicos com comprovação laboratorial 

pelo LACEN) 

2 

Orientar municípios a encerrar casos pelo critério clínico-

epidemiológico; 

2 

Nota Informativa apresentando os parâmetros para suspensão das 

coletas e encerramento por clínico epidemiológico 

2,3 

Apoiar a Fundação Estadual de Saúde - FUNESA na capacitação dos 

ACE e ACS em ações de educação popular em saúde para controle e 

prevenção das arboviroses 

0,1 

Controle 

Vetorial 

 

Realizar supervisões nos municípios para monitoramento das ações de 

campo 

0,1,2,3 

Realizar visitas técnicas para acompanhamento das atividades de 

vigilância e controle do vetor, priorizando aqueles com maior IIP e/ou 

com Coeficiente de Incidência (CI) indicando alerta ou 

surtos/epidemias 

0,1,2,3 

Orientar os municípios a realizar ações de bloqueio de transmissão 

utilizando bomba costal e intensificar as ações de campo nas áreas; 

0,1,2,3 

Apoiar tecnicamente a realização do LIRAa / LIA; 0,1,2,3 

Realizar capacitação de uso e manutenção dos equipamentos de UBV 

portátil para os técnicos dos municípios 

0,1,2 

Analisar a necessidade de realização de operação de UBV nos 

municípios prestando assistência técnica por intermédio das Centrais 

de UBV; 

2 

Avaliar a redução de número de casos das ações da UBV Pesada 1,2,3 
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(aplicações de inseticidas) 

Gerenciar os estoques estaduais de inseticidas para controle do vetor; 0,1,2,3 

Assistência 

 

Qualificar os profissionais da assistência quanto o manejo clínico e 

classificação de risco do paciente com suspeita de dengue 

profissionais de saúde. 

0,1,2,3 

Distribuir o cartão de acompanhamento do paciente 1,2,3 

Disponibilizar fluxograma de manejo clínico; 1 

Realização do Check list no manejo clínico na rede estadual (UPAS e 

Hospitais Regionais) 

1,2,3 

Analisar implantação de unidades de hidratação; 2 

Utilizar vaga zero para pacientes graves; 2,3 

Suspender temporariamente as internações e ou cirurgias eletivas; 2,3 

Racionalizar os exames específicos, mantendo realização para 

TODOS os casos graves e grupos de risco; 

2,3 

Realizar abertura de novos leitos: ampliação da rede SUS ou rede 

privada se necessário 

3 

Ampliar a aquisição de insumos e medicamentos para a rede de 

referência estadual 

2,3 

Distribuição de material educativo nos hospitais regionais e UPA 1,2,3 

Divulgação dos protocolos clínicos para Arboviroses nas unidades de 

saúde 

1,2,3 

Na APS estimular a participação do agente comunitário de saúde na 

busca ativa e acompanhamento dos pacientes; 

1 

Internar crianças menores de 10 anos e idosos acima de 70 mesmo 

sem apresentar sinais de alarme 

1,2,3 

Comunicação e 

Mobilização 

Social 

 

Produzir e divulgar material informativo de controle e prevenção das 

arboviroses (cartilhas, folders, spot de rádio, etc) 

0,1 

Divulgar análise da situação atual da transmissão das doenças 

transmitidas pelo Aedes em Sergipe; 

1,2,3 

Atender demanda da Imprensa 0,1,2,3 

Produzir Campanha Publicitária 0,1,2 

Realizar, em parceria com a Secretaria de Educação Estadual, ações 

de educação popular em saúde sobre arboviroses nos espaços 

comunitários (escolas, igrejas etc) 

0,1 

Gestão Pautar nas CIR e na CIB o Plano de Enfrentamento das arboviroses 1 

Realizar semestralmente reuniões de avaliação da efetividade do 

Plano 

1,2,3 

Estimular e apoiar os municípios na implantação de Grupos de 

Mobilização Social 

0,1 

Discussão e monitoramento da situação epidemiológica e mobilização 

social na Sala de Situação 

0,1,2,3 
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12. SALA DE SITUAÇÃO 

 

Esse é um instrumento adotado pela Secretaria de Estado da Saúde com a finalidade 

de publicar e manter de forma clara a situação da dengue nos municípios do Estado. È uma 

ferramenta importante, para que os gestores visualizem semanalmente o comportamento 

dos indicadores de maior relevância para intensificar ações de controle. 

O acesso para essas informações é facilitado, visto que são publicados no site da 

Secretaria Estadual de Saúde e os dados são alimentados diariamente pela área técnica 

responsável pelo Programa Estadual de Controle do Dengue. 

 

 
 


